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1.305/10 (NBC TG 07 R1) Item 15A e Resolução 1.409/12
(ITG 2002- R1) Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de conta-
bilização dos valores mantidos em Convênios com o poder público, de forma 
a evidenciar os valores previstos a serem realizados, durante a execução do 
Convênio, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar em curto 
prazo em 31.12.2017 representa R$ 4.936.617,55 e a realizar em longo pra-
zo representa o valor de R$ 5.620.361,02. 3.17 - Estimativas Contábeis.: 
A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento 
na determinação e no registro de determinados valores que sejam registrados 
por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pres-

base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e pro-
visões para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os 
mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empre-
gados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com 
base em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Entida-
de revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.18 -Outros Ativos e 
Passivos.: Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo 
valor da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua 
grande maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contra-
tuais e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-
-se com valor histórico, com exceção feita a aqueles que resultam de deman-
das judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 3.19 - Apu-
ração do Resultado.: Conforme Resolução Nº 1.305/10 (NBC TG 07 R1), 
Item 12, O resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Competên-

que o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração do resulta-
do não interfere no Patrimônio Líquido da instituição. 4-Origem e Aplicação 
dos Recursos.: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribui-
ções, bem como as despesas, são registradas pelo regime de competência. As 
receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes, contratos, 
avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas são apu-
radas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigên-

4.1-Das Receitas Operacionais.: Os recursos públicos 
obtidos através de convênios são de uso restrito para custeio e/ou investi-
mento das atividades operacionais. As receitas operacionais da instituição 
são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas pelo regime de 
competência, de acordo com a NBC TG 07 (R1) Item 12, onde a subvenção 
governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre levando 
em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconheci-
mento dos Convênios. 4.2- Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores produ-

com a estrutura e parametrização do sistema da SPDM. As despesas ope-
racionais por sua vez estão relacionadas aos valores referentes aos setores 

-
ra e parametrização do sistema da SPDM. 4.3- Auxílios, Subvenções e ou 
Convênios Públicos: 

operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, 
-
-

estão de acordo com o Estatuto Social da Entidade e as despesas de acordo 
-

dos seus convênios atendendo à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma 
Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do 

período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base
sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Nenhuma Assis-
tência Governamental pode ser creditada diretamente no patrimônio líquido. 
Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na 
demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência Governamental 

2017, a unidade gerenciada recebeu através da Secretaria da Saúde do Es-
tado de São Paulo Assistências Governamentais conforme quadro abaixo:

Convênios Vigentes em 2017
Numero do Convenio Vigência Valor Recebido em 2017
021/2017 27/04/2017 
 à 31/12/2019 R$ 2.334.150,00
Total dos Convênios (Recebido) R$ 2.334.150,00
5- Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a 
ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 
1305/10 e 1409/12, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com 
restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros 
tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não 
apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Resolu-
ções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto 
não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapar-
tida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investi-

será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima relaciona-
das, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação 
do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Liquido 
nos períodos de 2016 e 2017 respectivamente. 6-Resultado Operacional:
Em virtude do reconhecimento de receitas e despesas conforme Resolução 
Nº 1.305/13 (NBC TG 07 R1), Item 12 e 15A, o resultado do exercício tem 
sido “zero” face à exigência do reconhecimento em contas de resultado, 
de receitas e despesas compensadas em bases sistemáticas. Em 2017, 
a Instituição reconheceu repasses e outras receitas no montante de R$ 
2.340.314,94 esses recursos foram aplicados na atividade operacional e 
assistencial da unidade gerenciada, considerando custos e despesas ope-
racionais no período, totalizando um montante de R$ (2.167.785,63). Dessa 
forma, se houvesse apuração do resultado operacional, a instituição encer-
raria o exercício com um resultado superavitário de R$ 172.529,31. O re-

-

7 - Das 
Disposições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS.: Por ser Entidade Filan-
trópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no in-
ciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela 
Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, tem por obrigação 
ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, 
a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual 
mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos 
serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações 
realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. De acordo com o 
Art. 36 da mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras 

-
ços prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. Em 2017 o 
CEAF - Campinas apresentou a seguinte produção:
Tipo de Atendimento Total
Medicamentos Distribuídos - Total 31.947.409
Pacientes atendidos em Farmácia de Alto Custo - Total 1.058.294
Pacientes - Atendimentos Triagem 102.897
Pacientes - Atendimentos Guichê  236.978
Pacientes - Atendimentos Municípios  718.419

8 - Relatório de Execução

Relatório de Execução do Convênio - 2017

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total 2017

Meta
Proposta

Resultado
Alcançado

Meta
Proposta

Resultado
Alcançado

Meta Proposta Resultado
Alcançado

Medicamentos Distribuidos - Total - 15.750.023 - 16.197.386 - 31.947.409
Atendimentos - Total

120.000
atendimentos

513.685
120.000

atendimentos

544.609
240.000

atendimentos

1.058.294
Pacientes Atendimento Guichê 116.342 120.636 236.978

Pacientes Atendimento Triagem 52.147 50.750 102.897

Atendimentos Municipios - Total 360.000 
atendimentos

345.196 360.000 
atendimentos

373.223 720.000 
atendimentos

718.419
Pacientes Atendimentos Municipios - Alto Custo 345.196 373.223 718.419

(*) Observação: a meta proposta da linha de contratação da Farmácia, 
trata-se de estimativa de atendimento, que pode sofrer incremento ou 
decremento, haja vista a característica dos serviços da Unidade de Far-
mácia, que permite a demanda espontânea de pacientes. 9-Contribui-
ções Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da 

Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo 
Decreto nº 8.242/14 e à portaria 834/16 do Ministério da Saúde, a Insti-

nº 25000.003623/2018-01MS fazendo jus ao direito de usufruir da isenção 
do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da 

COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que 
também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre

-
de social. Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício se 

2017: R$ 386.621,80. Em 02 de Setembro de 2015, o Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral 

contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realiza-

precisam ser registrados como se fossem devidos, bastando relacioná-los 
nas notas explicativas. Em face de Entidade ter como área de atuação pre-
ponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na 

-

e traz em seu artigo 30 que na análise das demonstrações contábeis serão 
observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado (DRE) o valor

o estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE os 
valores usufruídos. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados.: Conforme descrito no item 
9, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da 
Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu no exercício de 2017, da isenção da 
Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de em-

321.773,17. 9.2- Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre 
a folha de pagamento por Serviços de Terceiros. A Isenção da Contribui-
ção Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de pagamento por
Serviços de Terceiros - pessoa física, por não haver o pagamento desses 
serviços no exercício de 2017, a unidade gerenciada não usufruiu de tal 
isenção. 9-3-Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (COFINS).: A isenção da Contribuição para o Financiamento 

-
cício 2017 foi de R$ 64.848,63. 9-4-Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 
o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação 

regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alte-
rações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece que o trabalho 
dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído como tra-
balho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo
valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é
composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento 
uma importante participação em várias ações realizadas pela entidade. A
Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes 
estatutários e outros tipos de voluntariado. Em 2017, o trabalho voluntário 
estatutário representou R$ 6.513,45 (Seis mil quinhentos e treze reais e
quarenta e cinco centavos). 10-Ajuste a Valor Presente (Resolução do 
CFC No. 1.151/09 NBC TG 12).: Em atendimento as legislações supraci-
tadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os 
elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações 
de longo prazo. O valor presente representa direito ou obrigação desconta-
das as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, 

Ao analisar os saldos contábeis dos itens que estão compondo os ativos e
passivos não circulantes da Entidade, a Administração entendeu que ape-
nas em alguns casos de aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste 
ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não 
circulantes) não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da 
Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, 
as seguintes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no 

ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido 
-

ceira (a pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da
-
-

tida clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se 
ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devi-
do o que, em caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que 

Operações contratadas, ou 
até mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconheci-
das por seu valor presente 11-Seguros: Para atender medidas preventivas 
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em 

atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade. 12-Exer-
cício Social: Conforme estabelece o Art. 56 do Estatuto Social da Institui-
ção, o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro
e encerrando-se em de Dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2017.

Relatório dos Auditores Independentes: Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Asso-
ciação Paulista Para o Desenvolvimento da Medicina – Centro Especializado da Assistência Farmacêutica 
– CEAF Campinas que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 /12/2017, e as respectivas Demonstrações 

data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em 
nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31/12/2017, o desempenho de suas operações 

Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 

como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Não examinamos, nem foram examinadas 

-

primeiro ano de atividade da Entidade. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-

nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
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